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ACÓRDÃO
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 
ACLARATÓRIOS.  AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 
DPVAT.  OMISSÃO QUANTO A NÃO APRECIAÇÃO 
DOS  COMPROVANTES  ADMINISTRATIVOS  DE 
PAGAMENTO  A  OUTRAS  BENEFICIÁRIAS  PELA 
EMBARGANTE. ALEGAÇÃO DE SE TRATAREM DE 
DOCUMENTOS  NOVOS.  ELEMENTOS  QUE 
EVIDENCIAM  A  QUITAÇÃO  EM  ÉPOCA  BEM 
ANTERIOR  À  APRESENTAÇÃO  EM  SEDE 
RECURSAL.  DECISÓRIO  EMBARGADO  QUE 
EXPLICITOU  A  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE 
APÓS  A FASE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA NA 
INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÕES SUSCITADAS 
DEVIDAMENTE  ENFRENTADAS  NO  JULGADO 
EMBARGADO. REJEIÇÃO DA SÚPLICA. 
                                 
-  É  de  se  rejeitar  os  embargos  de  declaração  que 
visam rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste 
qualquer eiva de omissão, obscuridade ou contradição 
porventura apontada.

-  “Não  se  admitem  embargos  declaratórios  com  
propósito claramente modificativo, no flagrante intuito  
de  ver  reapreciada  a  matéria  já  decidida,  sem,  
contudo,  revelar  a  existência  de  qualquer  omissão,  
obscuridade  ou  contradição  do  decisum,  capaz  de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de  
prequestionamento, deve estar presente ao menos um  



dos  três  requisitos  enseadores  dos  embargos  de  
declaração.”
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 (TJPB -  Acórdão  do  processo nº  20020090180999001  -  Órgão  (1ª  Câmara 
Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES MONTEIRO - j. Em 20/05/2010).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Tratam-se de Embargos de Declaração opostos pela Seguradora Líder dos 
Consórcios DPVAT S/A, em face do acórdão de fls. 190/193, que rejeitou outras duas 

súplicas aclaratórias anteriormente apresentadas, respectivamente, pela própria empresa 

ora recorrente e por Rafaela Ribeiro Amaro.

Em suas razões (fls.  195/206),  a irresignante defende a possibilidade de 

análise,  por  esta  Corte,  de  comprovantes  administrativos  de  pagamento  do  quantum 

indenizatório pelo sinistro a outras beneficiárias, tendo em vista que tais documentos não 

foram considerados quando do julgamento do apelo, ressaltando ainda a viabilidade de 

comprovação pelos citados extratos, obtidos através do sistema Megadata.

Ante o exposto, requer que a omissão pela não apreciação da prova seja 

sanada, considerando o pagamento já realizado.

Por  fim,  pede  o  acolhimento  dos  seus  aclaratórios,  ressaltando  o 

prequestionamento  para  fins  de  eventual  interposição  de  recurso  junto  aos  Tribunais 

Superiores.

Posteriormente,  protocolou a petição e documentos de fls.  215/262,  com 

cópia do processo administrativo que culminou no pagamento da quantia total segurada.

É o breve relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
3



Embargos de Declaração nº 0004794-68.2011.815.0751

V O T O

A  Companhia  de  Seguros  reitera,  assim  como  afirmado  em  aclaratórios 

anteriormente apresentados (fls.  178/184),  e  já  rejeitados nos termos do  decisum ora 

recorrido, a existência de omissão, no sentido de não terem sido considerados os recibos 

administrativos de pagamento realizado à viúva, Maria Alves Amaro, e suas quatro filhas 

com o falecido, o que ensejaria uma diminuição ainda maior da indenização.

Como já afirmado no acórdão impugnado, os documentos apresentados pela 

Empresa promovida, por terem aportado apenas em fase de apelação, não podem ser 

admitidos,  ante  a  preclusão  para  a  produção  de  provas,  sob  pena  de  acarretar  em 

violação ao Devido Processo Legal e ao Contraditório, em detrimento da autora.

Vejamos excerto extraído do decisório ora questionado:

“(...) tem-se que a ação gira em torno da pretensão da herdeira  
em  receber,  num  todo,  a  indenização  do  seguro  DPVAT,  
decorrente  do  falecimento  do  seu  pai,  o  Sr.  Antônio  Francisco  
Amaro,  em  22  de  fevereiro  de  2010,  decorrente  de  acidente  
automobilístico, segundo informam a certidão de óbito (fls. 07) e o  
Laudo Tanatoscópico (fls. 08/09).

A  demanda  foi  proposta  pela  autora  na  condição  de  única  
beneficiária,  tendo  o  Juiz  de  primeiro  grau  julgado  totalmente  
procedente o feito.

No seu apelo, a Seguradora recorrente questiona a legitimidade  
da  promovente  para  o  recebimento  integral  da  quantia  
indenizável.

Na  tentativa  de  evidenciar  seus  argumentos,  informa  ter  
havido pagamento securitário anterior a outras beneficiárias  
do falecido, quais sejam, a Sra. Maria Alves Amaro, viúva, e as  
filhas Telma Alves Amaro, Telneide Alves Amaro e Telnuzia Alves  
Amaro, através dos processos administrativos nº 201230628301;  
201133675502; 201133675503 e 201133675504, tramitados junto 
a MBM Seguradora S/A (vide fls. 119/122).

Quanto  aos  documentos  acima  citados,  tenho  que  os 
mesmos,  por  terem  sido  apresentados  apenas  em  sede 
recursal,  não podem ser admitidos para a reanálise do caso,  
de modo a afrontar o devido processo legal e o contraditório,  
considerando a preclusão para a dilação probatória.

Desembargador José Ricardo Porto
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Nesse sentido, já se posicionou este Órgão Julgador:

SEGURO  DPVAT.  RECONHECIMENTO  DA  PARTERNIDADE 
EM  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO.  PAGAMENTO  DA 
INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  PROCEDÊNCIA.  CONTRARRAZÕES 
PRELIMINAR  DE  NÃO  CONHECIMENTO  DA  APELA-  ÇÃO 
REJEIÇÃO.  RECURSO.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  
ARGUIÇÃO  DE  QUITAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  ANTES  DO 
RECONHECIMENTO  DO  VÍNCULO  FAMILIAR.  PAGAMENTO 
AOS  OUTROS  SUCESSORES.  DEMONSTRAÇÃO  SOMENTE 
NA  FASE  RECURSAL.  DOCUMENTO  NOVO 
INADMISSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  HERDEIROS.  
RATEIO DA INDENIZAÇÃO. QUOTA PARTE REGULAMENTADA  
EM LEI. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. O simples fato  
de o recorrente repetir uma preliminar arguida na contestação não 
impede o conhecimento do recurso. É inadmissível a juntada de 
documento  novo por  ocasião  do recurso de  apelação,  por  
afrontar  os  princípios  do  devido  processo  legal  e  do  
contraditório. A indenização do seguro DPVAT deve ser paga  
pela metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante  
aos herdeiros do segurado. Segundo a jurisprudência pacífica dos  
tribunais  superiores,  a  correção  monetária  deve  incidir  a  partir  
efetivo prejuízo.  (TJPB; AC 0000492-51.2013.815.0031; Primeira  
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque; DJPB 22/04/2014; Pág. 8).

Com  base  no  exposto,  resta  impossibilitada  a  apreciação  dos 
mencionados documentos.” – fls. 171/172.

De sua parte, a empresa embargante sustenta ser possível a análise, em 

sede de apelo, de documento novo.

No entanto, tenho que os comprovantes apresentados não são novos, uma 

vez que a própria seguradora, em seu apelo, mais precisamente às fls. 106, afirmou que:

“Em consulta  ao  nosso  sistema  MEGADATA  foi  verificado  
que houve o pagamento integral  da indenização securitária 
em  nome  da  cônjuge  do  sinistrado,  conforme  anexos,  à  Sra.  
MARIA ALVES AMARO que recebeu o valor de R$ 8.437,50 (oito  
mil, quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), bem  
como  em  nome  de  suas  filhas,  TELMA  ALVES  AMARO,  que  
recebeu o valor de R$ 1.687,50 (mil seiscentos e oitenta e sete  
reais  e  cinquenta  centavos),  TELNEIDE  ALVES  AMARO,  que  
recebeu o valor de R$ 1.687,50 (mil seiscentos e oitenta e sete  
reais  e cinquenta  centavos) e TELNUZIA ALVES AMARO,  que  
recebeu o valor de R$ 1.687,50 (mil seiscentos e oitenta e sete  
reais e cinquenta centavos), perfazendo ototal máximo indeniável  
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nos  casos  de  morte  em R$ 13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  
reais).” (Destaque nosso)

Pois  bem,  da  detida  análise  das  cópias  que  retratam  ao  pagamento 

extrajudicial  em  discussão  (vide  fls.  119/122  e  217/220),  depreende-se  que  o 

adimplemento ora discutido se deu desde 1º de dezembro de 2011, trazendo a conclusão 

de  que  a  quitação  já  era  de  conhecimento  da  companhia  de  seguros,  que  não  se 

desincumbiu de apresentar a prova em questão no momento processual devido, sendo 

vedado trazê-lo apenas junto ao apelo interposto em 04/04/2014 (fls. 104), sob pena de 

cercear o direito de defesa da parte contrária. Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
COBRANÇA.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  
IMPOSSIBILIDADE  DA  APLICAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA 
REVELIA  E  DESER-  ÇÃO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  LOCAÇÃO.  
REVELIA.  JUNTADA DE DOCUMENTOS SOMENTE NA FASE 
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  FALTA  DE  JUSTIFICATIVA.  
COMPROVAÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO 
AUTOR.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  
DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  Ocorre  a  revelia  ou  
contumácia quando, regularmente citado, o réu deixa de oferecer  
resposta à ação, no prazo legal. (...) a juntada de provas com as 
razões  recursais  não  é  admissível,  em  regra,  no  sistema 
processual civil brasileiro, apenas sendo viável na hipótese 
de se tratar de documento novo, que não é o caso dos autos.  
(…) documentos juntados com a apelação, injustificadamente  
subtraídos  da  instrução  da  causa. Tratando-se  de 
documentos  essenciais  à  prova  do  fato  constitutivo,  que  
alteram  substancialmente,  e  não  apenas  complementam  o  
panorama  probatório,  não  podem  ser  considerados  pela  
instância  revisora,  porquanto  restaria  comprometido  o  
contraditório em sua plenitude, com manifesto prejuízo para  
a  parte  contrária.  (RSTJ  83/190). (TJPB;  APL  0084094-
78.2012.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de 
Britto Lyra Filho; DJPB 31/10/2014; Pág. 11)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  
UTILIZAÇÃO DE FOTOGRAFIA POR SITE DA INTERNET SEM 
A  DEVIDA  AUTORIZAÇÃO.  AUTORIA  DA  FOTO  NÃO 
COMPROVADA.  ÔNUS  PROBATÓRIO  QUE  INCUMBE  AO 
AUTOR.  ART.  333,  I,  CPC.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  
DOCUMENTO NOVO APRESENTADO JUNTAMENTE COM O 
RECURSO. ACESSO AO REFERIDO DOCUMENTO DURANTE 
A INSTRUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO  NESTA  
OPORTUNIDADE  E  INSTÂN-  CIA.  SENTENÇA  MANTIDA.  
DESPROVIMENTO. Nos termos do art. 333, I, do CPC, o ônus da  
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prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito,  
ou seja, a produção de prova é uma espécie de encargo que arca 
o  autor.  Não  tendo  o  autor  comprovado  a  propriedade  da  
fotografia em momento oportuno, não se pode, nesta fase e  
instância, reconhecer documento novo, sobre o qual lhe era  
possível  o  acesso  durante  a  instrução  processual. Não 
restando configurado efetivo abalo moral, e não tendo o apelante  
se  desincumbido  de  demonstrar  qualquer  prejuízo  de  ordem 
material, não merece corrigenda o decisum de primeiro grau. (…).  
(TJPB;  AC 0071710-83.2012.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível; 
Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 11/06/2014; Pág. 13) 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  
ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO  NO  JULGAMENTO  DE 
AGRAVO  INTERNO.  JUNTADA  TARDIA  DE  PROVAS 
EXISTENTES EM MOMENTO ANTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.  
INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO.  REJEIÇÃO.  Não  pode  ser 
considerado como documento novo aquele  já existente ao 
tempo da decisão impugnada, apresentado apenas em sede 
de  agravo  interno,  após  decisão  monocrática  que  não 
conheceu  do  agravo  de  instrumento,  quando  a  parte  não  
indica  qualquer  justificativa  para  a  omissão  de  sua 
apresentação  em tempo oportuno  nos  autos.  ”.  Estando  o 
acórdão embargado de acordo com o arcabouço probatório  na 
época de sua prolação, não há que se falar em contradição a ser  
sanada. (TJPB;  EDcl  0000456-59.2010.815.0501;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 07/05/2014; Pág. 16)

Ante  as  considerações  delineadas,  impende  reforçar  que  o  acórdão  que 

julgou  a  apelação  (fls.  169/173v)  ponderou  que  a  documentação  foi  apresentada 

tardiamente, não mencionando se tratar de elemento novo, até mesmo pelo fato de não o 

ser, conforme explicitado.

Com isso, não há que se falar em olvidamento desta Corte de Justiça em 

analisar as questões postas em juízo, uma vez que todos os pontos ora suscitados foram 

devidamente enfrentados.

No mais, mesmo que os Aclaratórios tenham o intuito de prequestionamento, 

deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte recorrente, por  

não haver omissões a serem integradas.

Desembargador José Ricardo Porto
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Sobre o tema, segue o posicionamento abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.  
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.  
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem 
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente 
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria  
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer  
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de  
prequestionamento,  deve estar presente ao menos um dos  
três  requisitos  enseadores  dos  embargos  de  declaração. 
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020090180999001  -  Órgão  (1ª 
Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES MONTEIRO - j. Em 
20/05/2010).

Por  fim,  ainda  que  houvesse  algum  fundamento  nas  alegações  do 

Embargante,  o  Magistrado,  para  expressar  a  sua  convicção,  não  precisaria  aduzir 

comentários sobre todos os argumentos suscitados pelas partes.  Acerca da hipótese, 

veja-se a jurisprudência:

“Desnecessidade de  pronunciamento  do  órgão  julgador  sobre 
todos os argumentos lançados aos autos pelas partes, desde que  
os  fundamentos  utilizados  sejam  bastantes  para  embasar  o 
decisum embargado, não sendo os declaratórios meio processual  
adequado para a rediscussão do feito”. (STJ – 1ª Turma. EDcl no 
AgRg nos EDcl no REsp 964769 / SC. Relator: Min. Benedito Gonçalves. 
J. Em 05/03/2009). 

Assim,  não  existindo  qualquer  razoabilidade  nas  alegações  recursais,  o 

desacolhimento de ambos os aclaratórios é medida que se impõe. 

Com essas considerações, REJEITO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª.  
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Drª.  Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Desembargador José Ricardo Porto
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 01 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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